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O ensino público e privado – Conceitos e 
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Uma breve resenha da realidade cabo-verdiana 
Maria Helena Morais76 
Resumo 
Em Cabo Verde, o ensino privado não tem o cariz elitista que 
normalmente este tipo de ensino apresenta, pelo menos a nível do ensino 
secundário. Não tem pautado por um ensino de qualidade, uma vez que se 
assume apenas como uma alternativa ao ensino público. É normalmente 
destinado aos que perderam o direito de frequentar o ensino publico, por 
causa de normativos que foram instituídos para regular a entrada e 
permanência dos alunos no ensino secundário.  
Palavras-chave: Ensino público, ensino privado, escola pública, escola 
privada  
No âmbito da educação e da organização do sistema educativo, utilizam-se vários 
conceitos sobre o ensino, nomeadamente: ensino público, ensino privado, ensino 
recorrente, ensino formal e ensino informal ou não formal, entre outros.  
Contudo, apresentar um conceito de ensino público ou de ensino privado, não 
constituiu tarefa fácil, pois, conforme afirma Estêvão, (1998:60), “(...) apesar de 
aparentemente pacífica, a distinção de público e de privado no domínio da 
educação não é assim tão simples como pode à primeira vista aparecer.” A referida 
dificuldade, no ponto de vista do autor, assenta no seguinte pressuposto: “Ainda 
que invoquemos os critérios ou as definições mais comummente aceites para 
discriminar estas duas esferas, ainda assim algo fica inadequado ou 
insuficientemente alocado numa das duas categorias” (1998:60).      
O referido autor (Idem:73), ainda numa perspectiva jurídico-administrativa, diz-
nos que o ensino público é aquele cuja gestão é do poder governamental, enquanto 
que o ensino privado é caracterizado pela gerência e propriedade de pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado.  
Na Grã-Bretanha, por exemplo, os ensinos público e privado são claramente 
diferenciados. As escolas públicas, dependem de fundos do Estado, enquanto que 
nas instituições privadas, as chamadas independente schools77, os alunos pagam 
                                                 
76 Assistente da UniPiaget em Cabo Verde; possui Diploma de Estudos Avançados no âmbito do 
programa de doutoramento em Educação e Desenvolvimento Humano, ao abrigo de um protocolo entre a 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde e a Universidade de Santiago de Compostela. 
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propinas, ou então, as escolas são financiadas através de dotações. As escolas 
privadas têm um grau de autonomia muito grande relativamente ao sistema de 
ensino, ou seja, estão isentas de um currículo nacional, o que significa que, a nível 
pedagógico, têm total independência em relação ao Estado. Só na Inglaterra, por 
exemplo, existem mais de 2300 escolas privadas, com uma grande diversidade de 
organizações, absorvendo cerca de 7% da população estudantil.  
Já em França, o sistema de ensino é bastante hierarquizado e muito centralizado, 
sendo que, quer as escolas de ensino público quer as de ensino privado, são regidas 
pela legislação e regulamentação do Ministério da Educação Nacional. Neste país, a 
rede pública é maior do que a privada, que é, na sua maioria, do tipo confessional, 
contando com a intervenção do estado, que subvenciona e controla as escolas 
privadas.78 
No entretanto na Grécia, o ensino privado rege-se pelas mesmas normas e 
regulamentações de funcionamento do ensino público. O ensino privado tem um 
peso muito importante nesse sistema de ensino, utilizando os programas e os 
métodos de ensino da educação pública. Já no Perú, de acordo com Díaz 
(1995:25), “La opción de acceder a la escuela pública, a pesar de su sensible 
deterioro, se adopta frecuentemente ante la ausencia de recursos económicos para 
colocar a un niño o a un joven en un centro educativo privado”79.  
Conforme o autor refere, a educação privada, apesar dos custos que comporta, 
apresenta um maior dinamismo em termos de oferta, tendo em conta que a escola 
pública se apresenta pouco útil face às necessidades de resposta da população, em 
termos de educação. Contudo, poucos são os alunos que se matriculam nos 
centros de ensino privado, uma vez que as regras do jogo não são claras, as normas 
não são estáveis e são muito controladoras, o que dificulta aos promotores dos 
investimentos em educação, a obtenção de um benefício razoável de retorno.  
Em Portugal, é o Estado que determina os critérios para a criação das escolas 
privadas e que fiscaliza o seu funcionamento, para garantir o nível pedagógico e 
científico dos programas e planos de estudo, em função da política educativa do 
país. Estêvão, (1998:142) afirma que, em Portugal “(...) as tentativas de reforma 
educativa têm igualmente passado ao largo desse sector, não só não o 
institucionalizando verdadeiramente como ensino autónomo como até o 
esquecendo como parceiro social na definição da política educativa global (...) “. 
                                                 
78 Ministério da Educação – Gabinete de Estudos e Planeamento, Estruturas dos Sistemas Educativos 
da Comunidade Europeia, Dezembro de 1992. 
79 A opção para entrar numa escola pública apesar da sua deterioração, é feita frequentemente, 
mediante a ausência de recursos económicos para colocar um menino ou um jovem num centro 
educativo privado (tradução da nossa autoria). 
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Como podemos perceber, o conceito de ensino privado tem interpretações várias, 
conforme os diversos quadrantes de pensamento e de política. Em termos da 
política educacional do Estado, e utilizando uma abordagem estratégica, a 
educação privada cumpre “(...) uma função reprodutora e reguladora das relações 
sociais existentes e contribuiu, consequentemente, para o reforço deste desígnio do 
poder político ao colocar-se ao serviço dos interesses de todos os membros da 
sociedade capitalista e do reforço da objectividade da situação” (Estevão, 2001:63).  
Podemos considerar, ainda uma outra tese defendida pelo grupo dos pro-educação 
pública, que como nos da conta Estevão (2001:64), ligam às escolas privadas à ideia 
de comércio, de âmbito particular. Para este grupo, todos têm direito às escolas 
públicas, pois são universais, portanto conotadas com a razão e a justiça e, por isso, 
com maior credibilidade que as escolas privadas (Estevão, 2001:66).  
Os opositores desta tese, os defensores da educação privada, proclamam, que este 
tipo de educação protege melhor a individualidade e a liberdade dos cidadãos, apesar de, 
em muitas ocasiões, devido à cerrada regulamentação por parte do Estado, ser 
levada a procurar “(...) fórmulas mais elitistas ou a adoptar uma estrutura mais 
burocrática e despersonalizada, (...) semelhantes à educação formal pública”. 
(Idem:67)  Para os mediadores destas posições, estes dois tipos de educação, são 
complementares, uma vez que todos produzem bens, ainda que existindo alguma 
diferença entre eles (Idem:67).  
Para concluir, podemos dizer que a escola pública tem um carácter social enquanto 
que a escola privada tem um carácter específico articulado com as iniciativas dos 
promotores.   
O conceito de ensino privado em Cabo Verde  
Ao debruçarmo-nos sobre a documentação normativa referente ao ensino privado 
em Cabo Verde verificámos que, contrariamente à visão da educação privada como 
uma prática de selectividade social, (Estevão, 1998:73) numa ostentação de “(...) 
diferenças que reforçam a sua prioridade na preparação dos alunos para a vida e 
para o exercício de uma profissão” (idem:74), o ensino privado no nosso país, 
assume um papel de complementaridade do ensino público, sem marcas selectivas.  
É considerado ensino privado, em Cabo Verde, “(...) aquele que é ministrado por 
pessoas singulares, cooperativas e outras pessoas colectivas privadas”.80 É este 
conceito que perpassa nos documentos oficiais, a partir do qual, se estabelecem as 
condições de licenciamento dos estabelecimentos de ensino privado. 
Este conceito prevalecente no ensino secundário privado pouco tem a ver com a 
visão de ensino privado que aparece na literatura especializada, em que o ensino 
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ministrado nas escolas privadas, constitui uma verdadeira alternativa ao ensino 
público, dado as características que apresenta e as preocupações com a qualidade. 
Estevão (2001:67) citando Ballion, diz que “(...) a educação privada seria também 
aquela que mais claramente exibiria uma maior qualidade e se adaptaria melhor à 
relação entre a oferta e a procura educativas”.  
Fazendo uma breve referência ao ensino básico privado podemos perceber que, 
pelas especificidades contém marcas diferenciadoras da intervenção tradicional dos 
privados no ensino cabo-verdiano. Em Cabo Verde, a nível do ensino básico 
(EBI), a procura da educação privada vem aumentando, uma vez que ela está 
conotada com a prática de uma educação de qualidade e de melhor preparação dos 
educandos.  
Sem possuirmos dados objectivos81 sobre esta matéria, podemos afirmar que as 
escolas privadas que ministram o ensino básico – embora obrigadas ao currículo 
oficial, oferecem opções curriculares inovadoras (ensino da música, do inglês, etc. 
...) e boas condições organizativas (transporte para os alunos, mais tempo na 
escola, ocupação dos tempos livres) e por isso são procuradas pelas famílias com 
melhores condições sócio-económicas.   
As escolas privadas, que ministram o EBI, estão todas sedeadas na cidade da Praia 
e têm demonstrado uma preocupação com a qualidade da oferta, pretendendo 
constituir-se como uma alternativa ao ensino público. Contudo, a situação do 
ensino secundário privado é bem distinta.  
As escolas privadas funcionam, como um recurso para aqueles que, perdendo o 
direito de permanecer no ensino público, possam continuar os seus estudos. O 
ensino secundário privado constitui, igualmente, uma segunda oportunidade, para 
o funcionário público, integrado num mercado de trabalho cada vez mais 
competitivo e selectivo e sujeito a mecanismos de progressão para poderem dar 
continuidade aos seus estudos (os níveis mínimos de acesso e de mobilidade, em 
concursos públicos e nas instituições de formação têm vindo a aumentar), para 
garantirem os seus postos de trabalho, o crescimento interno e /ou aquisição de 
novas funções e responsabilidades.  
O ensino privado surge como resposta à incapacidade do ensino 
público, face ao crescimento de efectivos  
A análise de dados que a seguir apresentamos, ajuda-nos a compreender a 
expansão do sistema educativo, determinada pela reestruturação do sistema em 
1990. Nesse ano (1990), o número de efectivos do Ensino Básico Elementar (1.ª - 
4.ª classe) era de 55.363, tendo passado no ano seguinte para 56.349, registando-se 
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um crescimento de 2%82. No mesmo período, os efectivos do Ensino Básico 
Complementar (actual 5.º e 6.º classes) passaram de 14.460 para 15.95083, com um 
crescimento de 10%. No Ensino Secundário público84 (90/91), registaram-se 9.568 
efectivos matriculados, passando para 11.461 (91/92) o que se traduz numa taxa de 
crescimento de 19,8%, bastante mais significativo do que nos dois níveis de ensino 
anteriores. 
De salientar que no diagnóstico do sector educativo apresentado no IV Plano 
Nacional de Desenvolvimento85 (PND) de 1997/2000, é reconhecido que, já nesse 
ano (1997), a oferta em termos de oportunidades a nível do ensino secundário era 
inferior à procura, sobretudo nos concelhos de S. Vicente, Praia, Sal, Tarrafal e 
Santa Cruz. Ao fazer referência aos vários constrangimentos que o sistema 
educativo enfrentava, reconhecia-se o aumento da procura, sem entretanto se fazer 
referência a qualquer alternativa ao ensino formal para superar as limitações do 
ensino público em acolher todos os que procuravam a educação.  
Um documento preparado para a III Mesa Redonda dos Parceiros de 
Desenvolvimento86, datado de 11 de Janeiro de 1995, aborda a questão do seguinte 
modo:  “no ensino secundário liceal, temos um parque escolar no limite das suas 
capacidades de acolhimento e nem se vislumbram perspectivas encorajadoras a 
muito breve trecho”87. Ainda relativamente à educação, este documento, estabelece 
as orientações para a melhoria do sector educativo e apresenta, no capítulo de 
conclusão, a seguinte afirmação: “Não tendo o Estado a necessária capacidade de 
resposta, deve-se pensar desde já em se instituírem mecanismos de travagem do 
acesso ao ensino secundário.”  
Um ano mais tarde, o Programa do II Governo Constitucional da II Republica88, 
reconhece que “O ensino privado será, pois, um importante parceiro, sendo-lhe 
reservado pelo Governo um papel activo em todo o sistema” (1996:226). O 
referido programa, vai mais longe, ao preconizar que, para além da oficialização do 
ensino privado, devem ser criados incentivos ao envolvimento do sector privado 
na educação e a possibilidade de co-participação do Estado para o financiamento 
das escolas privadas.  
                                                 
82 Educação 89/92, República de Cabo Verde, Ministério da Educação e do Desporto, Gabinete de 
Estudos e Planeamento. 
83 Idem 
84 Idem 
85 República de Cabo Verde, Ministério da Educação Ciência e Cultura – IV Plano Nacional de 
Desenvolvimento 1997/2000 Diagnóstico da Situação - Sector Educação/Agosto de 1996.  
86 III Mesa Redonda dos Parceiros de Desenvolvimento, Praia, 11 de Janeiro de 1995. 
87 Idem pag.122 
88 Programa do II Governo Constitucional da II República – Sector da Educação, Ciência e Cultura 
de Março de 1996. República de Cabo Verde. 
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Pela análise dos documentos referidos, constata-se que houve um reconhecimento 
pelo Estado da sua incapacidade em dar cobertura à demanda da sociedade em 
termos de oferta de oportunidades de educação a todos os cidadãos e uma procura 
de respostas, onde se enquadra o papel do ensino particular ou privado. 
Porém a história do ensino privado é muito anterior à história do seu 
reconhecimento legal. O ensino privado existiu, de forma informal e espontânea, 
organizada em redes de indivíduos singulares ou colectivos que, mesmo não tendo 
o reconhecimento legal, ministravam cursos diurnos para os mais jovens e 
nocturnos para os adultos, em todos os níveis de escolaridade. 
O ensino privado procura ser uma alternativa ao insucesso nas escolas 
públicas  
A evolução do ensino privado articula-se com o carácter tradicional e rígido do 
ensino, que apresenta elevadas taxas de repetência, nos vários níveis de ensino, 
como está patente nos gráficos que tomam como referência os anos lectivos 





Gráficos n.ºs VIII e IX – Taxas de repetência em 1999/00 e 2000/01 
Um despacho ministerial de 1998 (15 de Julho), alterado em 1999 (8 de Setembro), 
estabeleceu os critérios de acesso e permanência no Ensino Secundário 
determinando que o aluno do ensino público, só poderá ter 2 reprovações no 
conjunto dos 3 ciclos do Ensino Secundário, não podendo estas ocorrer num 
mesmo ciclo, sob pena de ficarem fora do sistema de ensino oficial. 
Assim sendo, o sector privado tem acolhido os alunos que vão ficando fora do 
sistema de ensino público devido às orientações referidas, criando espaços e 
oportunidades que permitem a prossecução dos estudos. Por outro lado, o ensino 
privado oferece uma segunda oportunidade, a um número elevado de funcionários 
públicos, para aumentarem o seu nível de escolaridade.  
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As escolas secundárias privadas, um serviço de interesse público 
A nível mundial, o debate em torno da dicotomia ensino público/ensino privado 
apresenta-se cerrado (Estevão, 1998:25), a todos os níveis, político, social, 
institucional, cultural e relativamente a vários indicadores educativos.  
Em Cabo Verde, podemos dizer, que o grande debate sobre a educação tem estado 
centrado, sobretudo, a nível do ensino público. A recente evolução do ensino 
privado, para além do aumento de efectivos, caracteriza-se pela criação de 
mecanismos legais de regulamentação e pelo reconhecimento do Estado que 
considera o ensino particular “(...) em alternativa ou em complementaridade ao 
ensino público, visando reforçar a garantia do direito de aprender e de ensinar89”.  
O sistema vigente é proteccionista, tendo em conta que os mecanismos legais, 
estabelecem que, sempre que o Estado achar necessário e tendo em conta as 
necessidades educativas do sistema, o ensino particular poderá funcionar, mediante 
apoios do Estado. Não obstante este proteccionismo, as escolas secundárias 
privadas cabo-verdianas, gozam de autonomia organizativa, administrativa e 
financeira. Pedagogicamente, elas dependem directamente dos objectivos e das 
orientações da política educativa do Estado, conforme o estabelecido na LBSE.  
As escolas particulares ou privadas, gozam de autonomia no domínio da gestão, 
podendo, nomeadamente, recrutar o seu pessoal docente, admitir os alunos, 
estabelecer o montante das remunerações a ser atribuído à prestação do trabalho 
dos docentes, estipular as propinas a serem pagas pelos alunos e ainda estabelecer a 
sua regulamentação interna.  
As escolas privadas, constituem um serviço de interesse público, mas criadas por 
entidades particulares. Alves (1996:39) diz que, “(...) um princípio essencial da 
administração não estatal é o da auto-suficiência financeira”. Ao Estado cabe, 
supervisionar o cumprimento das disposições legais, no que concerne aos 
princípios, estruturas, objectivos e programas, que são emanadas da política 
educativa, através dos dispositivos legais criados para o efeito.   
Na área pedagógica, a estrutura curricular é definida pelo Plano de Estudos do 
ensino público e o modelo de avaliação dos alunos está estabelecido no Decreto-lei 
que regula o funcionamento das escolas privadas90, sob a supervisão, 
acompanhamento e controlo da Direcção Geral do Ensino, e fiscalização da 
Inspecção Geral da Educação. Este normativo estipula que “(...) a realização de 
provas finais será em escolas públicas ou, quando devidamente autorizadas pelo 
Director Geral de Ensino, nas escolas privadas, mas sempre na superintendência 
de um delegado do serviço nacional de exames” (art.º 29.º). 
                                                 
89 LBSE, Capítulo IX, artigo 76.º, nº2. 




Estevão, Carlos Alberto Vilar. (2001). Redescobrir a escola privada portuguesa como 
organização. Braga: Universidade do Minho. 
Díaz, Hugo et all.. (1995). La educación Privada en Lima Metropolitana. Paris: Instituto 
Internacional de Planeamento de la Educación, UNESCO. 
Ministério da Educação, (1992), Estruturas dos Sistemas Educativos da Comunidade 
Europeia. Gabinetes de Estudos. Lisboa. 
Decreto-lei n.º 17/96 de 3 de Junho Capítulo I Art.º 2. 
Decreto-lei nº 17/96, Capítulo V, art.º 29º. 
LBSE, Capítulo IX, artigo 76.º, nº2. 
Programa do II Governo Constitucional da II República – Sector da Educação, 
Ciência e Cultura de Março de 1996. República de Cabo Verde. 
